
2 0

Ato médico e a formação médica
p a ra aten der as nece s s i d a des de saúde
da soc i ed a de
The “m edical act” and medical edu c a ti on
to attend the health interests of the soc i ety

Ja d ete Ba rbosa La m pert 2

O arti go nos brinda com um escl a rec i m en to

importante e relevante sobre o processo de pro-

f i s s i onalização e as profissões do pon to de vi s t a

s oc i o l ó gi co, perm i ti n do um maior en ten d i-

m en to das com p l exas ações que estão em torn o

dos en c a m i n h a m en tos para a reg u l a m en t a ç ã o

do ato médico no Bra s i l . O trabalho reúne in-

form a ç õ e s , a n a l i s a , d i s c ute e chama a aten ç ã o

p a ra questões ainda não re s pon d i d a s , em espe-

cial no olhar mais abra n gen te , que esteja vo l t a-

do e, re a l m en te , preoc u p ado com as nece s s i d a-

des e a qu a l i d ade da assistência em saúde pre s-

t ada à pop u l a ç ã o / s oc i ed ade bra s i l ei ra em um

con tex to que busca a integra l i d ade e o ace s s o

u n ivers a l . Di a n te das questões não re s pon d i d a s

percebe-se a com p l ex i d ade e a atu a l i d ade do

tema abord ado, assim como a carência de am-

pliação nos estu do s .

O com en t á rio que se faz está mais ligado à

vivência docen te em uma escola médica e à mi-

litância na educação médica ju n to da As s oc i a-

ção Bra s i l ei ra de Educação Médica (ABEM),

em especial referen te à avaliação das mu d a n ç a s

precon i z adas para a formação de s te prof i s s i o-

nal médico, e a va l orização do docen te form a-

dor dos prof i s s i onais da saúde e ge s tor da esco-

l a . Ten do como pano de fundo a história recen-

te do século findo, que con tex tualiza o mo-

m en to atu a l , tenta-se tra zer alguns aspecto s

que fazem parte de s te con ju n to da iden ti d ade

prof i s s i onal e estão mu i to su bm ersos nos de-

b a tes das mudanças no mu n do do trabalho e,

en f i m , da reg u l a m entação do ato médico.

E n ten de-se que o ato médico na qu a l i d ade

de um ato prof i s s i on a l , como o arti go bem es-

cl a rece , é acei to como uma ação que a legi s l a ç ã o

reg u l a d o ra de uma profissão atri bui aos agen te s

de uma catego ria prof i s s i o n a l , seja ele excl u s ivo

ou co m pa rtilhado com ou tras profissões e que de-

va ser realizado por pe s soa habi l i t a d a , no ex erc í-

cio legal de sua prof i s s ã o.
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Mas o que está em discussão nesta tão anti-

ga e estrutu rada profissão? Ca be , nesta altu ra

do campeon a to, d i s c utir ato médico ?

Soc i o l ogi c a m en te , n ã o, mas ju ri d i c a m en-

te , s i m .

Faz sentido e é necessário, se estamos foc a n-

do os aspectos lega i s , uma vez que toda prof i s-

são precisa ter sua lei de reg u l a m entação pro-

f i s s i on a l , que asseg u re ju ri d i c a m en teprerroga-

tiva s , privi l é gios e direi tos exclu s ivo s , e s pec i a l-

m en te para aqu elas profissões que estão em

processo de prof i s s i on a l i z a ç ã o, n ece s s i t a n do

f i rm a r-se no merc ado de tra b a l h o.

Por outro lado, e s te deb a te está, em term o s

s oc i o l ó gi co s , fora de foco e po l i ti c a m en te in-

correto por alguns motivo s . Pri m ei ro, porqu e

não é a lei do ato médico e sim a lei de reg u l a-

m entação da profissão que vai regular toda a

pr á tica co ti d i a n a . O termo “a to médico” é , a l é m

de incorreto, provoc a tivo e discri m i n a t ó ri o

qu a n toàs demais prof i s s õ e s . Seg u n do, p a rau m a

profissão tão anti ga e sólida qu a n toa med i c i n a

não cabia tra n s formar este ato ju r í d i coem um

a to po l í ti co e por que não provoc a tivo med i a n-

te às demais profissões da saúde . Tercei ro, a

reação em cadeia das demais profissões não é

com preen s í vel e acei t á vel , uma vez que tod a s

el a s , s em exce ç ã o, têm sua lei que reg u l a m en t a

a profissão e con fere exclu s ivi d ade de determ i-

n ados atos prof i s s i on a i s .

Sen do assim, por que tanto polêmica em

torno da questão?

A re s posta é, cert a m en te , po l í tica e ideo l ó-

gi c a , corre s pon den do mu i to mais a velhas dis-

p utas ju ri s d i c i onais do qu e , de fato, aos term o s

da legalidade que aplica a lei de regulamentação

da profissão médica, denominada “ato médico”.
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E n ten de-se também que o processo de pro-

f i s s i onalização de uma ocupação se dá em et a-

p a s . E s tudiosos da soc i o l ogia das prof i s s õ e s

m o s tram este processo a partir do recon h ec i-

m en to de uma ocupação como ativi d ade de

tem po integra l , que dá conta da sobreviv ê n c i a

e interesses de seus mem bro s , a ten de e defen de

os interesses de seus cl i en tes com um ideal de

serviço. Criam escolas para a reprodução de co-

n h ec i m en tos e habi l i d ades que devem ser abs-

tra tos e or ga n i z ados em um corpo cod i f i c ado

de pri n c í p i o s . Recon h ec i dopela soc i ed ade , e s te

gru po, que detém con h ec i m en tos e habi l i d a-

de s , a través do Estado, ganha exclu s ivi d ade da

pr á tica em determ i n adas ativi d ades e o poder

da auto - reg u l a m en t a ç ã o. Con s ti tui uma asso-

ciação prof i s s i onal com um código de ética pa-

ra reduzir a com petição interna e estabel ece re-

gras para inclusão de novos assoc i ado s .

Em tem po de deb a tes para reg u l a m en t a ç ã o

do ato médico bu s c a - s e , t a m b é m , a qu a l i d ade

das ações em saúde por meio de avaliações in-

tera tivas de acom p a n h a m en to e diálogo en tre

os atores envo lvi do s . As mudanças que leva m

às tra n s formações se dão tanto no campo do

ensino como no campo dos serviços no merc a-

do de tra b a l h o.

Bel m a rtino et al. (1990) mostram a rel a ç ã o

en tre a oferta e a nece s s i d ade de prof i s s i on a i s

qu a l i f i c ado s , report a n do-se aos processos de

produção de capac i d ade de trabalho médico (a

formação médica) e o de produção de servi ç o s

de saúde (a pr á tica médica). Das caracter í s ti c a s

do sistema de educação médica depen derá o

m on t a n te de pe s s oal qu a l i f i c ado para a oferta de

s ervi ç o s . Há uma interação rec í proca en tre siste-

ma de educação e sistema prestador de serviços.

Pode-se perceber a magn i tu de e a com p l e-

x i d ade das disputas de poder que se trava m

nesse processo de prof i s s i onalização e na con-

quista dos nichos do merc ado de trabalho qu e

su r gem às ex pensas da cre s cen te e intensa pro-

dução de novos con h ec i m en tos e tec n o l ogi a s .

Nos últimos 30, 40 anos a ciência e a tec n o l o-

gia tiveram cre s c i m en to sem preceden te s . Se ,

por um lado, a ampliação do con h ec i m en to e o

su r gi m en to de novas tec n o l ogias coi n c i dem

com a intensa divisão do trabalho no aparec i-

m en to de novas profissões e espec i a l i d ade s , por

o utro, o con h ec i m en to ao se fra gm entar em es-

pec i a l i d ade s , no caso da med i c i n a , fez o prof i s-

s i onal se distanciar do seu pac i en te como um

todo, de su m a n i z a n do o ato médico. Os médi-

co s , como os pri m ei ros prof i s s i onais recon h e-

c i dos da saúde e referência no setor, têm se for-

m ado com visões del i m i t adas do con h ec i m en-

to, re s tri to a partes e funções do corpo hu m a-

no (órgãos, s i s temas) com tendência a se acen-

tuar vi s to a con t í nua ampliação de con h ec i-

m en to s . Os interesses da cl i en tela têm sido re-

feri dos de forma gen era l i z ada sem en trar na es-

pec i f i c i d ade da aten ç ã o, do cuidado e aco l h i-

m en to.

Por um lado, tem-se o desafio dado às tre ze

profissões da área da saúde ao disputar o mer-

cado de trabalho e delimitar os campos de a tu a-

ç ã o, s en do uma delas a med i c i n a , que se apre-

s enta com setenta espec i a l i d ades em busca de

uma lei que reg u l a m en te o ato médico para de-

limitar seu(s) campo(s) prof i s s i on a l ( a i s ) . To-

das as setenta espec i a l i d ades médicas estão re-

con h ecidas pelo Con s elho Federal de Med i c i n a

( C F M ) . Por outro lado, a cl i en tel a , que con ti-

nua sen do a razão de suas ex i s t ê n c i a s , e s pera

s er atendida nas suas demandas que também se

ampliam do pon to de vista indivi dual e co l eti-

vo. A reg u l a m entação do ato médico busca su a

va l i d ade para todo prof i s s i onal qu e , co l a n do

gra u , recebe um regi s tro no Con s elho Regi on a l

de Medicina (CRM) e está lega l m en te habi l i t a-

do para o exercício da profissão com as com pe-

tências e habi l i d ades que o curso lhe con feriu .

Ne s te panorama de divers i f i c ados campo s

de trabalho médico (espec i a l i d ade s ) , pode - s e

pensar que a definição do ato prof i s s i onal mé-

d i co deva ser ampla e abra n gen te , o que en gl o-

b a ria muitas das outras profissões da saúde ou,

en t ã o, deveria ser específica para as diferen te s

e s pec i a l i d ade s . A espec i f i c i d ade do ato médico

a tri buída a um of t a l m o l ogista será distinta da

o utor gada a um card i o l ogi s t a . A intenção seri a

a provar uma definição abra n gen te , que de s s e

conta do con f l i to com as demais profissões da

á rea da saúde .

O obj etivo do de s envo lvi m en to dos con h e-

c i m en tos cien t í f i cos e tec n o l ó gi cos con ti nua a

s er o pr ó prio hom em , a cl i en tel a , sua vida so-

cial e a manutenção da sua qu a l i d ade de vi d a ,

sua saúde indivi dual e co l etiva . Mas no exerc í-

cio da prof i s s ã o, i den tifica-se en tre o médico e

a população uma barrei ra repre s en t ada por um

c ó d i go de linguagem fech ado e espec í f i co. E s te

c ó d i go retrata e ref rata a re a l i d ade , pri m ei ro

porque se atém ao bi o l ó gi co e indivi dual do

doen te , s em con s i derar o mei o, a ex peri ê n c i a

existencial e condicionamentos da situação de s-

te su j ei to. Seg u n do, porque tra n s forma o con-

cei to de doença numa espec i a l i d ade rel ac i on a-

do a determ i n ado órgão, con s i dera n do o corpo

do doen te obj eto de saber e espaço da doen ç a .
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E tercei ro, porque a pr á tica ch ega a pre s c i n d i r

da re a l i d ade mais imediata e sen s í vel que é o

corpo e seus sintom a s , vo l t a n do-se p a ra as

m en s a gens infracorporais forn ecidas pel o s

equ i p a m en tos labora toriais (Ba k h tin a pu d Mi-

n ayo, 1 9 9 6 ) .

O com promisso com os interesses da cl i en-

tela tem ficado em seg u n do plano, a pesar do s

d i s c u rs o s . Mas esta cl i en tel a , t a m b é m , se arti-

cula como comu n i d ade / pop u l a ç õ e s , e mais

bem inform ada e or ga n i z ada apre s enta mais

condições de reivindicar e parti c i p a r. Ex i s te um

gra n de fo s s o, s eg u n do Va s con celos (2001), s e-

p a ra n do o aten d i m en to dos serviços de saúde e

a vida da pop u l a ç ã o. Lem bra que a edu c a ç ã o

em saúde é o campo de pr á tica e con h ec i m en to

do setor saúde que se tem oc u p ado mais dire-

t a m en te com a criação de vínculos en tre a ação

m é d i c a , o pensar e o fazer co tidianos da pop u-

l a ç ã o. E s tes vínculos são nece s s á ri o s , uma ve z

qu e , até a década de 1970, a educação em saúde

no Brasil era basicamen te uma iniciativa das

el i tes po l í ticas e econ ô m i c a s . Assim ficava su-

bord i n ada aos interesses dessas el i tes que im-

punham normas e com port a m en tos por el a s

con s i deradas adequ adas (Va s con cel o s , 2 0 0 1 ) .

No com en t á rio de s te arti go, vi s a n do mais

en ten der do que increm entar a discussão, l e-

vanta-se como fator rel eva n te o papel do médi-

co nas funções de docen te e de ad m i n i s trador

na insti tuição de en s i n o. A docência tem apare-

c i docomo uma ocupação com s t atu s de prof i s-

s ã o, s em ser tra t ada nem recon h ecida pelo Es-

t ado e pela soc i ed ade com o pre s t í gio merec i-

do, a pesar das rei n c i den tes ret ó ri c a s .

Como os autores com en t a m , há no Bra s i l

um de s a rranjo na distri buição das escolas e do s

prof i s s i onais no terri t ó rio nac i on a l . Esse pano-

rama nos mostra a nece s s i d ade da produção de

n ovos dados e mais estu dos abalizadores para

as po l í ticas e para as decisões nas instâncias go-

vern a m entais de criação de escolas e servi ç o s .

A escola su r giu na Id ade Média com uma

e s trutu ra or ga n i z ac i onal to t a l m en te sep a rad a

dos serviços de assistência. Fa zer o ensino da

pr á tica oferec i do pela escola coincidir com a

pr á tica dos serviços de forma crítica e con s tru-

tiva é, a i n d a , o desafio que está po s to na apro-

ximação en tre esco l a , s erviços e comu n i d ade ,

c ri a n do novos espaços para con s trução de no-

vos con h ec i m en to s . Pa ra tanto, o utro setor de

con h ec i m en tos e habi l i d ades específicas qu e

tem sido dei x ado em plano sec u n d á rio é o ad-

m i n i s tra tivo, o geren c i a l , que envo lve o plane-

ja m en to, i m p l em en t a ç ã o, acom p a n h a m en tos e

avaliação de re su l t ado s , de forma que se po s s a

a pri m orar e ajustar os processos de mu d a n ç a s .

A univers i d ade , a esco l a , é a insti tuição ju-

r í d i co - l egal na qual se tra n s m i te o con h ec i-

m en to formal e se ad qu i re a habilitação e o tí-

tulo prof i s s i on a l . E na seq ü ê n c i a , como parte

do con trole corpora tivo o prof i s s i onal deve re-

ceber um número de regi s tro do Con s elho Re-

gi onal para ingressar no merc ado de tra b a l h o

(o regi s tro no con s elho regi onal da prof i s s ã o ) .

Port a n to, no processo de prof i s s i onalização é

f u n d a m ental con s ti tuir um sistema de en s i n o

form a l , no caso, as escolas médicas com seu s

programas curri c u l a re s . No adven to das espe-

c i a l i z a ç õ e s , as escolas estrutu radas em dep a rt a-

mentos (Reforma Universitária, 1968) com c u r-

rículos divi d i dos em ciclos básico e prof i s s i o-

n a l i z a n te fra gm en t a ram-se na abord a gem pe-

d a g ó gica em disciplinas isoladas que po u co in-

tera gem (Cu rrículo mínimo, M E C / C F E , re s o-

lução nº 8, 1 9 6 9 ) . Desta manei ra , a formação já

na graduação tem prop i c i ado visões re s tri t a s

das partes do ser hu m a n o, retra t a n do a estru-

tu ra da assistência à saúde pre s t ada predom i-

n a n tem en te em espec i a l i d ade s .

O parad i gma da integra l i d ade que vem sen-

do con s tru í do no pensar e fazer da form a ç ã o

do prof i s s i onal da saúde , p a ra com p l em entar o

que o parad i gma flex n eri a n o, m odelo bi o l ogi-

cista e tecnicista dei xou de aten der, i n duz à

con s trução de um novo modelo ped a g ó gi co

nas esco l a s , vi s a n do ao equ i l í brio en tre a exce-

lência técnica e a rel evância soc i a l . Só um cor-

po docen te com as com petências e habi l i d ade s

requ eridas para as funções de profe s s or, pe s-

qu i s ador, m é d i coe ad m i n i s trador pode ga ra n-

tir que as escolas médicas, a ten den do as Di re-

tri zes Cu rri c u l a res (ME/CNE/CES, re s o lu ç ã o

no. 4 de 07/11/2001), e s tejam con s tru i n do de

forma participativa o seu Projeto Político-Ped a-

g ó gi co (PPP). E s te trabalho deveria ter o apoi o

e a participação da corpora ç ã o. O PPP deve si-

tuar a escola no con tex to da soc i ed ade on de se

i n s ere e definir a que veio e como preten de de-

s em penhar seu papel no en s i n o, na pe s quisa e

na ex tensão/assistência diante das nece s s i d ade s

de atenção à saúde da comu n i d ade no âmbi to

i n d ivi dual e co l etivo.

Ao construir o programa curricular e as m e-

todo l ogias de en s i n o - a pren d i z a gem , a esco l a

está tra t a n do de como vai ga ra n tir as com pe-

tências e habi l i d ades requ eridas para a form a-

ção do futu ro prof i s s i onal e, port a n to, del i m i-

t a n do o ato médico. As mudanças prem en te s ,

além do arrolar e distri buir con te ú dos no pro-
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gra m a , estão nas metodo l ogias ativas de en s i-

n o - a pren d i z a gem , que devem estar mais cen-

tradas no estu d a n te , ten do no profe s s or um

ori en t ador e fac i l i t ador na con s trução do co-

n h ec i m en to, com vistas à educação perm a n en-

te . A insti tuição esco l a / u n ivers i d ade nas rel a-

ções e parceria com os serviços e gru pos comu-

n i t á rios busca el a borar o planeja m en to do pro-

cesso en s i n o - a pren d i z a gem cen trado em pro-

bl emas preva l en tes na comu n i d ade . E a reo-

ri entação ped a g ó gica é nece s s á ria para que o

con h ec i m en to seja o re su l t ado de uma con s-

trução ampla e integrada com o obj eto de tra-

balho (Ferrei ra , 2 0 0 1 ) .

E m bora a escola faça parte dos qu e s i tos co-

mo fundamental para a ga ra n tia da prof i s s i o-

n a l i z a ç ã o, p a radox a l m en te a corporação tem se

d i s t a n c i ado da esco l a , qu a n do participa po u co

dos espaços de análise crítica e ref l ex iva do seu

f a zer e pen s a r, pensar e fazer. A ac ademia pel a

sua natu reza crítica e ref l ex iva na medida qu e ,

além de reprodu z i r, produz con h ec i m en to s ,

também analisa, avalia e qu e s ti ona as pr á ti c a s

ex i s ten te s . Desta forma o po u co en tro s a m en to

nestas questões propicia uma disputa de “po-

der ” que penso tem debi l i t ado intern a m en te a

corpora ç ã o. Ho uve uma aproximação e parce-

ria histórica en tre as insti tuições corpora tiva s

da med i c i n a , na década de 1990, na con s ti tu i-

ção e de s envo lvi m en to do Proj eto Ci n aem

( Comissão In teri n s ti tu c i onal Nac i onal de Ava-

liação das Escolas Médicas). Esta parceria em

uma década produ z iu um trabalho sign i f i c a ti-

vo com as escolas médicas.

Apesar de a corporação iden tificar prof i s-

s i onais ligados mais à pr á tica e os outros ded ic a-

dos ao en s i n o, não é ra ro ter-se docen tes atu a n-

do na escola e con com i t a n tem en te nas insti tu i-

ções corpora tivas e em ativi d ades técnico - pro-

f i s s i onais no merc ado de tra b a l h o. Al i á s , a m a i o-

ria dos docen tes das escolas médicas é de mé-

d i cos com ativi d ade prof i s s i onal no merc ado

de trabalho médico. Isso mostra a forte pre s en-

ça da corporação nas esco l a s . Mas nesses es-

p aços da esco l a , as ações co tidianas ten dem a

acon tecer de forma isolad a , como se tem sa-

l i en t ado, com pouca intera ç ã o. Esta prox i m i-

d ade física não su pera , em razão da fra gm en t a-

ção do con h ec i m en to, uma certa limitação em

perceber o con ju n to, s eja na esco l a / en s i n o, s eja

no tra b a l h o / s ervi ç o. As dificuldades de diálogo

en tre os saberes e insti tuições têm sido gra n de s

e trabalhosas nas ten t a tivas esparsas que se têm

ob s ervado. Mesmo escolas recon h ecidas com o

i n ovadoras com mudanças ava n ç adas para a

i n tegra l i d ade na abord a gem da saúde , por se-

rem recen te s , sinalizam um lon go caminho a s er

percorri do de tem po para serem con s o l i d ad a s ,

c a recen do de forte apoio ref l ex ivo, de acom p a-

n h a m en to e de ava l i a ç ã o, uma vez que estão na

con tramão da cultu ra ainda mu i to vo l t ada pa-

ra a doen ç a , i m pregn ada no universo médico

( L a m pert , 2 0 0 2 ) .

E n tre os ei xos rel eva n tes da formação pro-

f i s s i onal que perm eiam a con s trução e a exec u-

ção dos programas curri c u l a res das escolas de-

ve estar o de s envo lvi m en to docen te e o merc a-

do de tra b a l h o. Um é o model o, o fac i l i t ador e

ori en t ador do futu ro prof i s s i on a l ; o outro é o

espaço dinâmico de interação das pr á ticas pro-

f i s s i on a i s , da proc u ra e da ofert a , e obj eto de

e s tu do na pers pectiva de mu d a n ç a s .

O prof i s s i onal médico tem assu m i do na es-

cola funções de profe s s or, pe s qu i s ador, m é d i co

e ad m i n i s trador para de s em penhar tarefas de

en s i n o, pe s qu i s a , ex tensão/assistência e ger ê n-

c i a . Pa ra cada tarefa pre s su p õ em-se com pet ê n-

cias e habi l i d ades espec í f i c a s , mas na pr á ti c a

não tem sido qu e s ti on ada ou ex i gi d a . Os pro-

f i s s i onais da área da saúde assu m em estes car-

gos nas insti tuições de ensino com a mesma fa-

c i l i d ade com que assu m em as ativi d ades técni-

cas de sua formação espec í f i c a . A pr á tica cor-

ren te de capacitação docen te ou gerencial tem

f i c ado su bm ersa em uma aceitação simplifica-

da de que “qu em sabe fazer, s a be en s i n a r ” e de

“qu em sabe fazer, s a be mandar/coorden a r / de-

l ega r ”.

Ao tentar com preen der os determinismos e

pro t a gonismos históri cos no campo da saúde ,

Mi n ayo (2001) en f a tiza as corren tes que con fe-

rem papel ativo à su bj etivi d ade no deb a te atu a l

s obre o pen s a m en to com p l exo. Regi s tra qu e , s e

ex i s te um papel das insti tuições que ten dem à

ro tina para se legi ti m a r, tem-se a import â n c i a

dos atores sociais para con c retizar mu d a n ç a s

em relação à repetição de model o s .

A com p l ex i d ade do con tex to atual com a

i n tensa divisão do trabalho de s a f i a , em espe-

c i a l , a corporação médica para buscar o en ten-

d i m en to destas implicações para uma “rep ac-

tu a ç ã o”, como bem situa este arti go. A rep ac-

tuação passa obri ga tori a m en te pela análise da

formação dos prof i s s i onais da saúde (gradu a-

ç ã o, p ó s - graduação e educação perm a n en te) e

pela forma de prestação da assistência às nece s-

s i d ades de saúde da soc i ed ade . Nessa pers pecti-

va da inter- relação prof i s s i on a l , uma arena de-

m oc r á tica e parti c i p a tiva prom ove discussões

em áreas específicas e com p a rti l h adas en tre as
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Os autores re s pon dem
The aut h ors rep ly

Pri m ei ra m en te , a gradecemos aos ed i tores da

revista Ci ê ncia & Saúde Col etiva pela prom o-

ção do deb a te com as profe s s oras do utoras Ma-

ria Hel ena Mach ado e Jadete Ba rbosa Lampert

s obre nosso arti go, que aborda a questão do

processo de reg u l a m entação do ch a m ado “a to

m é d i co” no Bra s i l . É para nós um privi l é gio re-

ceber os com en t á rios de ac ad ê m i cos tão rel e-

va n tes em suas re s pectivas áreas de atu a ç ã o.

De uma manei ra gera l , as deb a tedoras am-

p l i a ram e aprof u n d a ram pon tos de análise so-

bre o tem a : Ma ria Hel ena Mach ado ao en foc a r

a s pectos sobre o processo de regulação das pro-

fissões com base na fundamentação te ó rica da

sociologia das profissões, e Jadete Barbosa L a m-

pert ao pri orizar a con tex tualização do deb a te

no processo edu c a tivo de formação prof i s s i on a l .

Ma ria Hel ena Mach ado apre s enta uma bre-

ve con tex tualização te ó rica sobre os model o s

reg u l a t ó rios das profissões para con cluir que o

deb a te deve estar foc ado na reg u l a m en t a ç ã o

prof i s s i onal e não no “a to médico”, como equ i-

voc ad a m en te apontam as peças publ i c i t á ri a s

das diferen tes corpora ç õ e s . Con cordamos com

ela qu a n do assinala o ri s co assoc i ado ao ac i rra-

m en to da disput a , qu e , em nossa ava l i a ç ã o, po-

derá “con t a m i n a r ” de forma mu i to lesiva até o

trabalho em equ i pe e mesmo as relações po l í ti-

cas das diferen tes corpora ç õ e s . Sua con clusão é

a de que a polêmica é de natu reza po l í tica e i deo-

l ó gica e que corre s pon de mais a anti gas dispu-

tas ju ri s d i c i onais do que à “l ega l i d ade que apli-

ca a lei de regulamentação da profissão médica”.

Por outro lado, Ja n ete Ba rbosa Lampert se

con cen tra na formação prof i s s i onal do médico

e no papel das escolas form adoras qu a n to à

con s trução da iden ti d ade prof i s s i on a l , ten do

em vista os processos de produção de capac i-

d ade de trabalho e o de produção de servi ç o s

de saúde . Aborda aspectos su bm ersos nos de-

b a tes sobre as mudanças no mu n do do tra b a-

lho e na reg u l a m entação da prof i s s ã o, po s to

que estão implicados na com p l ex i d ade das dis-

p utas de poder que se travam no processo de

prof i s s i onalização de diferen tes categorias e

mesmo no interi or da corporação médica, exem-

p l i f i c ada na delimitação da ação prof i s s i on a l

decorren te das múltiplas espec i a l i z a ç õ e s .

Com vista à integra l i d ade , a deb a tedora in-

cen tiva a busca de um en ten d i m en to críti co so-

bre as implicações da intensa divisão de tra b a-

d iversas profissões e espec i a l i d ade s . A con tem-

pora n ei d ade histórica com vista à integra l i d a-

de ex i ge ati tu des distintas das ob s ervadas no

h i st ó ri co Con gresso Nac i onal de Pr á ti co s , em

1922 (Perei ra Neto, 2 0 0 1 ) .

Os espaços cri ados para as aprox i m a ç õ e s

en tre prof i s s i onais das várias espec i a l i d ade s

m é d i c a s , en tre os vários prof i s s i onais da saúde ,

en tre prof i s s i onais docen tes das várias discipli-

nas e dep a rt a m en tos da esco l a , en tre prof i s s i o-

nais docen te s , prof i s s i onais pre s t adores de ser-

viços e comu n i d ade / cl i en tela devem propor-

c i onar a con s trução de novos con h ec i m en tos e

auxiliar o processo de “rep actu a ç ã o”.

O poder dos vários atores sociais está po s-

to, o desafio é de como bem usá-lo.

Cumprimento os autores, e agradeço o con-

vi te e a oportu n i d ade de s teexerc í c i o.
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